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Artigo Número Alínea Subalínea Descrição/designação da prestação tributável Valor

 6   Vistorias para reexame das condições de exploração industrial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,00 €
 7   Vistorias por falta de cumprimento das condições impostas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,00 €
 8   Averbamento de transmissão da licença de exploração industrial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54,00 €
 9   Desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54,00 €

QUADRO XXVII

Instalações de armazenagem de produtos de petróleo e de postos
de abastecimento de combustíveis

81.º    Instalações de armazenagem de produtos de petróleo e de postos de abastecimento de 
combustíveis:  

 1   Apreciação dos pedidos de aprovação dos projectos de construção e de alteração — Ca-
pacidade total dos reservatórios em m³ — C  

  a)  100 < C < ou = 500  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00 €
   i) Acresce à alínea anterior por cada 10 m³ ou fracção acima dos 100 m³  . . . . . . . . . . 10,00 €

  b)  50 < C < ou = 100  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00 €
  c)  10 < C < ou = 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 €
  d)  C < ou = 10  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250,00 €

 2   Vistorias relativas ao processo de licenciamento — Capacidade total dos reservatórios 
em m³ — C  

  a)  100 < C < ou = 500  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00 €
  b)  50 < C < ou = 100  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 €
  c)  10 < C < ou = 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00 €
  d)  C < ou = 10  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 €

 3   Vistorias para verificação do cumprimento de medidas impostas nas decisões proferidas 
sobre reclamações — Capacidade total dos reservatórios em m³ — C  

  a)  100 < C < ou = 500  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00 €
  b)  50 < C < ou = 100  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 €
  c)  10 < C < ou = 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 €
  d)  C < ou = 10  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 €

 4   Vistorias periódicas — Capacidade total dos reservatórios em m³ — C  
  a)  100 < C < ou = 500  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800,00 €
  b)  50 < C < ou = 100  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00 €
  c)  10 < C < ou = 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 €
  d)  C < ou = 10  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 €

 203215792 

 FREGUESIA DE BRITO

Aviso n.º 9597/2010

Contratação por tempo indeterminado de um posto de trabalho 
para assistente técnico

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro em consonância com o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009 de 3 de Setembro e em reunião da junta de freguesia datada 
de 27 de Fevereiro de 2010, deliberou promover ao recrutamento por 
tempo indeterminado de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de assistente técnico.

Pela mesma deliberação e para efeitos do disposto no n.º 1.º do ar-
tigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e atendendo a que 
não se encontram constituídas reservas de recrutamento nesta Junta de 
Freguesia, nem reservas de recrutamento na ECCRC, foi decidido abrir 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
do posto de trabalho referido.

1) Local de trabalho: As funções serão exercidas na secretaria da junta 
de freguesia, sita na Rua de Santa Helena, n.º 32, Brito.

2) Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o es-
tabelecido no mapa de pessoal aprovado: Funções descritas no anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro referido e no n.º 2 do artigo 49.º 
da mesma lei, as quais corresponde o grau 2 de complexidade funcional, 
nomeadamente assegurar a parte administrativa da secretaria da junta de 
freguesia de Brito, efectuar o registo de todas as operações contabilísti-
cas, recolha de informações bancárias e depósitos de valores necessários, 

efectuar os demais tipos de atestados e autenticação de fotocópias, dar 
seguimento às novas regras de implementação da lei do recenseamento 
eleitoral, efectuar licenciamento de canídeos, e o registo dos mesmos na 
base de dados da SICAFE, nos termos da legislação em vigor; elaborar 
ofícios e efectuar alvarás de sepulturas. Efectuar o trabalho administra-
tivo e financeiro que acarreta a parte dos CTT.

A Posição Remuneratória: Por negociação de acordo artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e ainda conforme a Porta-
ria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho.

3) Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 8.º da LVCR:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4) Necessidade de se encontrar previamente estabelecida uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, conforme preco-
niza o disposto no n.º 4 do artigo 6.º e 52.º ambos da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, iniciando -se o recrutamento de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

5) Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência e eco-
nomia de custos que devem presidir à actividade da junta de freguesia, 
a urgência da contratação e conforme deliberação da junta de freguesia 
de 27 de Fevereiro de 2010, foi autorizado, que o presente procedimento 
concursal seja único, sem prejuízo de serem observadas as injunções 
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decorrentes do disposto nos n.os 3 a 7.º do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, bem como do cumprimento do preceituado no 
artigo 54.º da mesma lei.

No caso de impossibilidade de ocupação de todos ou de alguns postos 
de trabalho por aplicação do disposto no ponto anterior, procede -se ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego publico previamente estabelecida.

6) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Município idênticos ao posto de trabalho previsto 
neste procedimento.

7) Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional: possuir no mínimo o 12 ano de escolaridade (ensino secun-
dário), não devendo ser admitidos candidatos detentores de formação ou 
experiencia profissional substituta daquele grau habilitacional.

8) Forma e prazo de apresentação da candidatura: As candidaturas 
são formalizadas, obrigatoriamente, em formulário tipo, nos termos do 
artº51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e publicado através do 
Despacho n.º 11321/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 89, de 8 de Maio, que se encontra disponível na secretaria da junta 
de freguesia de Brito ou em www.juntadefreguesiadebrito.blogspot.
com, e têm de ser apresentadas, em suporte de papel, pessoalmente ou 
através de correio registado, com aviso de recepção, para o endereço 
postal do órgão ou serviço, no prazo de 10 dias úteis contados da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

9) Documentação exigida:
9.1) Juntamente com o modelo tipo deverão ser entregues sob pena de 

exclusão, os seguintes documentos, conforme estabelecido no artigo 28.º 
da portaria 83 -A/2009, de 22/01:

a) Fotocópia de bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
b) Fotocópia do número de identificação fiscal;
c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias.

9.2) Os candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado e abrangidos pelo n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, devem apresentar, para além da documentação 
referida em 9.1. a documentação a seguir indicada:

a) Curriculum vitæ detalhado, actualizado, datado e assinado;
b) Declaração do serviço onde se encontra a exercer funções públicas 

com a indicação do tipo de vínculo, da carreira e categoria, descrição 
das funções que exerce e classificação obtida nos três últimos anos a 
nível de avaliação de desempenho, quando aplicável.

c) Fotocópias dos certificados das acções de formação frequentadas 
e indicadas no curriculum vitæ.

10) Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso 
de duvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, a apresen-
tação de documentos comprovativos das suas declarações.

11) Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candidatura:
As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente na secretaria da 

junta de freguesia de Brito ou enviadas por correio, registado com aviso 
de recepção, para a seguinte morada: Junta de freguesia de Brito, rua de 
Santa Helena, n.º 32 — 4805 030 Brito.

12) Não serão admitidas candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

13) Métodos de Selecção
A) No presente recrutamento serão aplicados os dois métodos de 

selecção obrigatórios e um facultativo, referidos nos n.os 1 a 3 da lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — Prova de Conhecimentos, Ava-
liação Psicológica e Entrevista Profissional de Selecção.

A Prova de Conhecimentos será escrita, terá a duração de 2 horas e 
versará sobre temas relacionados com a actividade das juntas de fregue-
sia, concretamente no domínio da seguinte legislação:

Constituição da República Portuguesa — Título VIII — Poder Local
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 

n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro (lei que estabelece o quadro de compe-
tências e regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios 
e das freguesias).

Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril (diploma que aprovou as 
normas de modernização administrativa).

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 
e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = PC (45 %) + AP (25 %) + EPS (30 %)

Em que:
OF — Ordenação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Selecção

B) Para os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos e selecção a uti-
lizar serão: Os dois métodos de selecção obrigatórios e um facultativo, 
referidos nos n.os 1 a 3 da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro: Avalia-
ção Curricular, Entrevista de Avaliação de Competências e Entrevista 
Profissional de Selecção.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 
e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC (40 %) + EAC (30 %) + EPS (30 %)

Em que:
OF — Ordenação Final
AC — Avaliação curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Selecção

C) Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
art.º35.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Os candidatos com deficiência têm preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de Fevereiro.

D) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR: nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR: A aplicação dos 
métodos de selecção previstos na alínea B) do ponto 13 do presente 
aviso, destinam -se aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares 
da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade carac-
terizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
foi publicitado. Estes candidatos poderão afastar, por escrito, a aplicação 
dos referidos métodos de selecção e optar pela aplicação dos métodos 
previstos na alínea A) do ponto 13.

E) De acordo com o artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, e em caso de serem admitidos candidatos em numero igual ou 
superior a 100, optar -se -á pela utilização de faseamento dos métodos 
de selecção da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método e do terceiro método apenas a parte 
dos candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convo-
car por tranches sucessivas, por ordem decrescente de classificação, 
respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou terceiro método 
aos restantes candidatos, que se considerarem excluídos, quando os 
candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores satisfaçam as 
necessidades que deram origem à publicação do presente procedimento 
concursal.

14) As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15) A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página electrónica da junta de freguesia.

16) A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª serie do Diário da República, afixada em local visível 
e publico da junta de freguesia de Brito e disponibilizada na página 
electrónica.

17) Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.
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19) Composição do Júri:
Presidente: José Dias — Presidente da Junta de Freguesia
Vogais efectivos: Mário Dinis Rodrigues Teixeira Salgado — Presi-

dente da assembleia de Freguesia e Elmira Maria Ribeiro da Silva — Se-
cretaria da junta de freguesia.

Vogais suplentes: Manuel Ribeiro Fernandes — Tesoureiro da junta de 
freguesia e Ricardo Manuel Mendes Ribeiro — Assistente Técnico.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo.

Freguesia de Brito, Guimarães, 13 de Abril de 2010
A Junta, (José de Castro Dias — Presidente)

303222847 

 FREGUESIA DE CARNOTA

Aviso n.º 9598/2010

Aviso de Procedimento concursal de recrutamento 
para o preenchimento de 1 posto de Assistente Operacional

1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º e n.º 2 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/08 de 27/02 e alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01 e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direcção -Geral da Administração e do Emprego 
Publico (enquanto ECCRC), torna -se publico que por deliberação da 
Junta de Freguesia de Santana da Carnota na sua reunião de 04 de Ja-
neiro de 2010, se encontra aberto procedimento concursal, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da 
República 2.ª série, na modalidade de relação de emprego público por 
tempo determinado, tendo em vista o preenchimento de um posto de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Junta de Freguesia, na categoria 
de Assistente Operacional — Motorista.

Depois de consultada a DGAEP através de e -mail datado de 
06/01/2010, que assegura transitoriamente as funções da ECCRC, que 
informa que não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para a constituição de reservas de recrutamento, e até À sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/08 de 27/02, Decreto Regula-
mentar n.º 14/08 de 31/07, Lei n.º 59/08 de 11/09 e a Portaria n.º 83 -A/09 
de 22/01.

3 — Modalidade da Relação Jurídica de Emprego Público — Contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo nos termos da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11/09 pelo período de um ano, podendo 
ser renovado até ao limite estipulado na lei e não se converte em caso 
algum em contrato por tempo indeterminado.

4 — Local de Trabalho: o local de trabalho situa -se na área da Fre-
guesia de Santana da Carnota.

5 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do posto de trabalho a ocupar nos termos da Portaria 
n.º 83 -A/09 de 22/01.

6 — Descrição das funções: funções de motorista de transporte co-
lectivo de crianças, condução de outros veículos da autarquia e manu-
tenção do seu bom estado de funcionamento e conservação, bem como 
as funções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, referido 
no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei.

7 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o preceituado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/08 de 27/02, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública (Junta de Freguesia 
de Santana da Carnota) e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

8 — Horário de trabalho — a modalidade de horário de trabalho será 
definida em função da natureza das actividades a desenvolver.

9 — Requisitos de admissão — ao procedimento concursal podem 
concorrer os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas, os requisitos gerais e específicos de 
admissão exigidos.

9.1 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, e 
executem a mesma actividade e não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no quadro de pessoal do órgão ou 
serviço idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

9.2 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12.ª/2008 de 27/02,que o recrutamento se inicie entre trabalhadores 

que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado ou se 
encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

9.3 — Tendo em conta os princípios de racionalização eficiência e 
por economia processual, que devem presidir à actividade dos serviços 
públicos, no caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do disposto no número anterior, o recrutamento é feito 
de entre trabalhadores com relação jurídica por tempo determinado ou 
pessoal sem relação jurídica de emprego público previamente estabele-
cido, conforme deliberação da Junta de Freguesia de Santana da Carnota.

9.4 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.5 — Os requisitos específicos são:
a) Escolaridade obrigatória de acordo com a idade do candidato;
b) Experiência Profissional na área do lugar a que se candidata;
c) Ser titular de carta de condução adequada às funções a exercer;
d) Área de formação específica: Curso de Motorista de Transporte 

Colectivo de Crianças.

10 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/09 de 22/01.

10.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário — tipo, disponível na sede da Junta de 
Freguesia de Santana da Carnota, entregue pessoalmente na Secretaria 
desta Junta de Freguesia, ou remetido pelo correio registado com aviso 
de recepção, para a Junta de Freguesia de Santana da Carnota, Largo 
25 de Abril Santana da Carnota — 2580 -154 Carnota, devendo constar 
obrigatoriamente os seguintes elementos: identificação completa (nome, 
estado civil, profissão, data de nascimento, nacionalidade, filiação, nu-
mero e data do bilhete de identidade, bem como o seu serviço emissor, 
numero de contribuinte, residência, código postal, telefone e endereço 
electrónico, caso exista).

10.3 — Os candidatos deverão declarar no formulário, sob com-
promisso de honra a situação em que se encontram relativamente aos 
requisitos gerais de admissão, bem como em relação aos demais factos 
constantes da candidatura.

10.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

11 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado de habilitações, 
fotocópia do certificado comprovativo da titularidade de curso da área 
de formação especifica, fotocópia do bilhete de identidade ou cartão 
de cidadão e fotocópia do respectivo currículo profissional, datado, 
assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e qualquer circunstância que possa influir na 
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os 
quais, todavia, só serão tidos em consideração pelo júri do procedimento 
concursal se devidamente comprovados, nomeadamente fotocópias dos 
documentos comprovativos da frequência das acções de formação e de 
experiência profissional.

12 — É dispensada nesta fase, a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais referidos nas alíneas c), d) e e) do ponto 
9.4 do presente aviso, desde que os candidatos efectuem a declaração, sob 
compromisso de honra, referida na alínea c) do ponto 10.3 deste aviso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou entrega 
de falso documento implica, além da exclusão ou não provimento, a 
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e 
penal, conforme previsto no n.º 12, do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/09 
de 22/01.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/09 de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

16 — Métodos de selecção e respectiva ponderação — Avaliação 
curricular e Entrevista de Avaliação de Competências (nos termos do 




